Fatima Santos

De: Tiago Tiburcio <Tiago.Tiburcio@ar.parlamento.pt> .
Enviado: 23 de setembro de 2020 14:06

Para: Assuntos Parlamentares; Joao Garcia

ol Iniciativa legislativa

Assunto: Projeto de Lei 512/XIV (BE)

Anexos: pjl512-XIV.pdf

Exmo. Senhor Chefe do Gabinete de

Sua Exceléncia a Presidente da Assembleia Legislativa da Regido Auténoma dos Acores,

Encarrega-me a Chefe do Gabinete de Sua Exceléncia o Presidente da Assembleia da Repblica, Dr.2. Maria José
Ribeiro, de, para efeitos do disposto no n.2 2 do artige 229.2 da Constituigdo da Republica Portuguesa e do artigo
142.2 do Regimento da Assembleia da Replblica, enviar cépia da iniciativa infra, para emissao de parecer, no prazo
de 20 dias, nos termos da Lei n.2 40/96, de 31 de agosto:

Projeto de Lei 512/XIV (BE)
Mediduas para a recuperacdo da atividade das juntas médicas de avaliagtio de incapacidades

O processo da iniciativa pode ser consultado em:

www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Detalhelniciativa.aspx?B]D=45241

Com os melhores cumprimentos,

Tiago Tiburcio
Assessor do Gabinete do Presidente da Assembleia da Reptblica

Palécio de Sdo Bento
1249-068 Lisboa
T.+ 351213919 267
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Bloco de Esquerda

Grupo Parlamentar

PROJETO DE LEIN.°512/XIV/2.2

MEDIDAS PARA A RECUPERACAO DA ATIVIDADE DAS JUNTAS
MEDICAS DE AVALIACAO DE INCAPACIDADES

Exposicdo de motivos

A atividade das juntas médicas ficou seriamente comprometida com a epidemia da
Covid-19, uma vez que os médicos de saude publica que asseguravam esta resposta

foram mobilizados para o acompanhamento e combate a epidemia.

Assim, todas as juntas médicas ficaram suspensas, 0 que teve um impacto enorme na
vida de pessoas com doencgas graves e incapacitantes que deixaram de ter acesso ao
atestado médico de incapacidade multiuso (AMIM), assim como ao beneficio concreto de

determinadas prestagdes socialis.

E verdade que no dia 13 de marco, através do artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 10-A/2020, se
tentou minorar o impacto da suspensdo das juntas médicas decretando-se que deveria
permanecer em funcionamento pelo menos uma junta médica por agrupamento de
centros de saude (ACeS). No entanto, esta medida ndo produziu efeitos e a
inacessibilidade as juntas médicas manteve-se, como €, aliés, referido pela Provedora de

Justica na Recomendacéo 6/B/2020:

“(...) é inevitavel reconhecer que esta solucdo, considerando a sinalizada escassez do
namero de juntas médicas até entdo em funcionamento, sendo a possivel, dificilmente
seria suficiente. Ainda assim, ndo posso deixar de assinalar que, nos casos trazidos ao
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meu conhecimento — e depois de terem os servi¢os procedido a inquiricdo sobre a
existéncia de tais juntas médicas excecionais — sempre tenho recebido resposta negativa
sobre o seu funcionamento, em algumas situa¢gdes mesmo com desconhecimento do teor

da norma acima citada”.

Mais recentemente o Governo publicou a Portaria 171/2020, de 14 de julho, que “aprova
o0 regime excecional de incentivos a recuperacdo da atividade assistencial ndo realizada
por forca da situacdo epidemioldgica provocada pelo novo coronavirus SARS-CoV-2 e
pela doenga COVID -19”, no entanto, esta portaria ndo prevé medidas para a recuperacao
de atividade nos cuidados de saude primarios ou para a recuperacdo da atividade
suspensa nas juntas médicas de avaliagdo de incapacidade. Isto é, para o problema das
juntas médicas que estdo suspensas desde mar¢o e, portanto, inacessiveis a muitas

pessoas com doenca incapacitante, nada se prevé nesta portaria.

Entre uma medida que néo teve efeitos e um plano de recuperacéo de atividade que néo
abrange o funcionamento das juntas médicas ou os cuidados de saude primarios, a

situagéo continua a agravar-se.

H& pessoas que solicitaram a renovagdo do atestado médico de incapacidade multiuso
(AMIM) ainda antes da suspensédo da atividade por causa da Covid-19 e que néo
conseguem aceder a junta médica. Assim, correm o risco de caducidade e de perda dos
apoios sociais a que tém direito. Ha ainda varias pessoas que, entretanto, foram
diagnosticadas com doencas graves ou incapacitantes e que também ndo conseguem
acesso a junta médica. Como consequéncia, ndo tém acesso ao atestado, a direitos

consagrados na lei e a prestag6es de apoio social a que tém direito.

Ainda recentemente a Liga Portuguesa Contra o Cancro alertou para o facto de haver
milhares de pessoas com cancro a espera para realizar a sua junta médica e que se ja
antes da epidemia se registavam, por vezes, atrasos de 12 meses, agora a situacédo é

muito pior.

Sensivel a estas situacdes a Provedora de Justica fez duas recomendacdes ao Governo, de
forma a solucionar de forma temporaria e excecional os problemas aqui descritos: “a) A
sobrevigéncia dos AMIM anteriormente emitidos, sempre que, nos termos atras
enunciados, a sua reavaliacao tenha sido requerida em tempo e até a efetiva realizagdo

desta; b) A titulagdo imediata a todos os doentes oncolégicos de um grau de
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incapacidade de 60%, com limite maximo de cinco anos apos o diagnéstico inicial ou até

a realizacdo da junta médica requerida, se esta ocorrer em momento anterior”.

De facto, é evidente que algo mais tem que ser feito, pelo que a presente iniciativa
legislativa prevé, a curto prazo, automatizar a renovacao de atestados ja emitidos, como
propde a Provedora de Justica, e criar um mecanismo de emissdo automatica para
situagdes de doencas conferem sempre elevado grau de incapacidade. Para além destas
situacOes, que sendo excecionais ndo sao a solugdo para o regular funcionamento das
juntas, é preciso que haja um plano de recuperacdo da atividade suspensa que também
abranja as juntas médicas, assim como uma modificacdo sobre a constituicdo das
mesmas, que ndo devem estar totalmente adstritas a médicos de saude publica e devem

poder ser feitas por outros médicos com experiéncia na avaliacdo de incapacidades.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicaveis, as Deputadas e os Deputados

do Bloco de Esquerda, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo1.°
Objeto

A presente Lei estabelece medidas para a recuperacdo da atividade das juntas medicas

de avaliacé@o de incapacidades.

Artigo 2.°
Acesso automatico a atestado médico de incapacidade multiuso

1 - Ao utente com diagndstico de patologia incapacitante € atribuido, de forma
automatica e com dispensa de comparéncia em junta medica, o atestado meédico de

capacidade multiuso.

2 — Para efeitos do numero anterior, a Direcdo Geral de Saude publica, no prazo de 15
dias a partir da publicacdo da presente Lei, uma lista das patologias e situacdes clinicas
que por se traduzirem em graus de incapacidade iguais ou superiores a 60% dispensam

a comparéncia em junta médica de avaliacédo de incapacidades.
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3 — S&o renovados, de forma automatica e até a realizacao efetiva de junta médica, 0s
atestados médicos de incapacidade multiuso cuja reavaliagdo tenha sido requerida

atempadamente pelo utente.

Artigo 3°
Recuperacédo da atividade das juntas médicas

1 - As juntas médicas sdo contratualizadas como servico de carteira adicional e

remuneradas como tal.

2 — E ainda transferido para cada Administracdo Regional de Saude, I.P. (ARS I.P.) um
pacote financeiro adicional com vista a recuperacéo da atividade das juntas médicas que

ficou suspensa.

3 — As ARS, I.P. contratualizam com cada Agrupamento de Centros de Saude (ACeS) as

metas e 0 pagamento adicional da recuperacéo de atividade.

Artigo4.°
Composicdo das Juntas Médicas

1 - As juntas médicas sdo compostas por meédicos especialistas, integrando um
presidente e dois vogais efetivos, sendo o presidente substituido, nas suas faltas e

impedimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

2 — Os membros das juntas médicas tém, preferencialmente, competéncia em avaliacdo

do dano corporal ou comprovada experiéncia em juntas medicas.

3 — A junta médica pode integrar, sempre que considere necessario, meédicos de outras
especialidades, tendo em conta a situacao clinica e a patologia do utente que requereu a

avaliacao de incapacidades.

4 — Cabe a cada ARS, I.P. assegurar a constitui¢édo e funcionamento das juntas médicas e
aos ACeS a constituicdo de equipas de secretariado para apoio administrativo as juntas

médicas.
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Artigo 5.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a publicacdo do Orcamento do Estado subsequente a

sua aprovacao.

Assembleia da Republica, 16 de setembro de 2020.

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

Moisés Ferreira; Pedro Filipe Soares; Mariana Mortagua; Jorge Costa; Alexandra Vieira,
Beatriz Dias; Fabiola Cardoso; Isabel Pires; Joana Mortagua; Jodo Vasconcelos;
José Manuel Pureza; José Maria Cardoso; José Soeiro; Luis Monteiro;

Maria Manuel Rola; Nelson Peralta; Ricardo Vicente; Sandra Cunha; Catarina Martins
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